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Atech - Negócios em Tecnologias S.A.
NIRE 35.300.375.327 - CNPJ nº 11.262.624/0001-01

Ata da 36ª Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, Realizada em 30 de agosto de 2022.
Data, hora e local: Aos 30/08/2022, às 11 horas, na sede social da Atech, na Rua do Rocio, nº 313, 2º, 
5º, 6º, 8º e 10º andares, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04552-904. Acionistas Presentes: 
Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme as assinaturas lançadas 
no livro próprio, dispensada a sua prévia convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. 
Mesa: Presidente - Sra. Marcia Regina Sato Davoli de Araujo, Secretário - Sr. Edson Carlos Mallaco. 
Ordem do Dia: Em AGO: 1) Aprovação do Relatório da Diretoria, do Balanço Geral e das demais 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021;  
2) Destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 3) Fixação do 
montante global anual da remuneração dos administradores para o período de maio de 2022 a abril de 
2023; Em AGE: 1) Alteração do jornal de grande circulação para as publicações oficiais. Deliberação: 
por unanimidade de votos, os acionistas deliberaram: I - Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Aprovar o 
Relatório da Diretoria, o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2021, publicado no dia 29/06/2022, no Jornal O Dia, nos termos do artigo 133,  
§4º da Lei 6.404/76. 2. Aprovar a destinação dos lucros do exercício social de 2021, no valor de  
R$ 25.894.535,38 (vinte e cinco milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, quinhentos e trinta e cinco 
reais e trinta e oito centavos), da seguinte forma: (a) Destinação do valor de R$ 1.294.726,77 (um milhão, 
duzentos e noventa e quatro mil, setecentos e vinte seis reais e setenta e sete centavos) à conta de 
reserva legal da Companhia, quantia essa correspondente à 5% do lucro líquido do referido exercício, 
nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76. (b) Dividendos a pagar relativos ao exercício de 2021, no valor 
de R$ 6.149.952,15 (seis milhões, cento e quarenta e nove mil, novecentos e cinquenta e dois reais e 
quinze centavos), quantia esta correspondente a 25% do lucro líquido subtraído a reserva legal do 
exercício referido, atendendo ao limite mínimo obrigatório de 25% estabelecido no Artigo 26 do Estatuto 
Social da Companhia; e (c) Destinação do valor de R$ 18.449.856,48 (dezoito milhões, quatrocentos e 
quarenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e quarenta e oito centavos) à conta de reserva 
para investimento e capital de giro, quantia essa correspondente a 75% do lucro líquido subtraído a 
reserva legal do exercício referido, atendendo os requisitos estabelecidos no Artigo 27 do Estatuto Social 
da Companhia. 3. Aprovar a verba global anual da remuneração dos administradores para o período de 
maio de 2022 a abril de 2023 em até R$ 2.932.768,54 (dois milhões, novecentos e trinta e dois mil, 
setecentos e sessenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), nos termos do art. 152 da Lei nº 
6.404/1976; II - Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Aprovar a alteração do jornal de grande 
circulação para as publicações legais da Companhia para o “Jornal O Dia”. Encerramento e Aprovação 
da Ata: Concedida a palavra novamente a quem mais dela quisesse fazer uso e não havendo nada mais 
a ser discutido, a Presidente determinou a mim, Secretário, que a lavrasse e, após lida e aprovada pelos 
presentes, foram declarados encerrados os trabalhos. A presente Ata é lavrada em 04 vias de igual teor 
e forma, rubricada pelos membros da mesa, sendo cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 30/08/2022. Marcia Regina Sato Davoli de Araujo - Presidente da Mesa, Edson Carlos Mallaco - 
Secretário da Mesa. Acionistas e/ou seus representantes: Embraer Defesa e Segurança Participações 
S/A. Elaine Maria de Souza Funo, Marcia Regina Sato Davoli de Araujo. JUCESP nº 477.826/22-2 em 
23/09/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

S.P.G.M.M  30 - EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES S/A

CNPJ 37.513.604/0001-41

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 01 DE JUNHO 2020. 
Ao dia 01.06.2020, às 10 horas, na Rua do Seminário, 199, conjunto 52, Bairro Centro, CEP 01034-904, na Cida-

de de São Paulo/SP, reuniram-se os subscritores da totalidade do Capital Social da S.P.G.M.M 30 - Empreendi-

Subscrição. Escolhida por unanimidade assumiu como Presidente dos trabalhos ao Sr. Sidnei Pessoa de Brito, 

brasileiro, casado, Administrador de empresa, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com 

endereço comercial na Rua do seminário, 199 – 5º andar – Conjunto 52 – Bairro Centro, CEP 01034-904, porta-

dor do RG nº 25.351.201-3-SSP/SP e CPF nº 184.721.738-95, que convidou a mim, Sra. 

Brito, brasileira, casada, empresária, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço 

comercial na Rua do seminário, 199 – 5º andar – Conjunto 52 – Bairro Centro, CEP 01034-904, portador do RG 

nº 28.113.754-7-SSP/SP e CPF nº 263.859.678-75, para Secretária. Assim composta a mesa, o Sr. Presidente 

S.P.G.M.M 
-

mente assinados em duplicata por todos os subscritores, encontravam-se sobre a mesa. Declarou ainda, o Sr. 

-

-

-

cado em discussão o Projeto do Estatuto Social, o qual foi aprovado por unanimidade, declarado a Sr. Presiden-

achada conforme, foi aprovada a assinada pelos presentes. (Ass.) Sidnei Pessoa de Brito e Graciete Maria da 

Silva Brito. São Paulo, 01/06/2020. Sidnei Pessoa de Brito - Presidente; - Secretá-

-

cáveis. A sociedade tem sede na cidade e Comarca de São Paulo/SP, onde com endereço na Rua do 

-

-

do. 

 - 

-

  Cada ação corresponde a um voto 

nas deliberações sociais. -

Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as 

-
-

 A assem-

bléia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionis-

tas presentes, a secretária dos trabalhos. -

por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco.

§
No 

Assembléia Geral. 

-

-

A 

Complete à diretoria superintender o andamento dos ne-

A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando ins-

acionistas ou não. §

-

Lei.

recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas 

as deduções determinadas em Lei.  Mediante decisão de acionistas representando a maioria do ca-

-

Ar-
 A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei ou por deliberação da Assembleia Geral, 

com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liqui-

1) Sidnei Pessoa de 
Brito, brasileiro, casado, Administrador de empresa, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, 

com endereço comercial na Rua do seminário, 199 – 5º andar – Conjunto 52 – Bairro Centro, CEP 01034-904, 

RG nº 25.351.201-3-SSP/SP e CPF nº 184.721.738-95. , brasileira, casada, em-

presária, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua do seminá-

rio, 199 – 5º andar – Conjunto 52 – Bairro Centro, CEP 01034-904, RG nº 28.113.754-7-SSP/SP e CPF nº 

ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou  suborno, concussão, contra a economia popu-

-

-

Presidente declarou encerrados os trabalhos e suspendeu a Assembléia pelo tempo necessário à lavratura da 

presente ata que, depois de lida a achada conforme, foi aprovada a assinada pelos presentes. (Ass.) Sidnei 

Pessoa de Brito e Graciete Maria da Silva Brito. São Paulo, 01/06/2020. Sidnei Pessoa de Brito - Presidente; 

 nº 

35.300.552.032 em sessão de 24/06/2020 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE nº 35.300.371.780

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 1º de setembro de 2022, às 08:00, na sede social da Solví Essencis Ambiental 
S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, galpão fundos, 
Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e presença. Dispensada a convocação, na forma do artigo 
15, §2º, do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), tendo em vista a presença de todos os membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos Leal Villa e 
secretariados pelo Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann. 4. Ordem do Dia. Reuniu-se o Conselho de Administração da 
Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a convocação da assembleia geral 
extraordinária da Companhia (“AGE da Abertura de Capital”) para tratar das seguintes matérias: (i.a) a abertura de 
capital da Companhia mediante a submissão de pedido de registro de emissor de valores mobiliários na categoria “B” 
perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Resolução da CVM n.º 80, de 29 de março de 
2022, conforme alterada (“Pedido de Registro”); (i.b) a reforma integral e consolidação do Estatuto Social, com vistas 
a adaptá-lo aos requisitos aplicáveis a companhias abertas categoria “B”, nos termos da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”) e demais normas aplicáveis; (i.c) a ratifi cação da composição do Conselho de Administração 
da Companhia; (i.d) a defi nição do jornal de grande circulação para as publicações ordenadas pela Lei das S.A. e (i.e) 
a autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações 
anteriormente indicadas; (ii) a eleição (ii.a) da Diretora de Relação com Investidores da Companhia; e (ii.b) dos 
Diretores de Negócios; condicionada à aprovação, pelos acionistas reunidos na AGE da Abertura de Capital, da reforma 
do Estatuto Social e do Pedido de Registro; (iii) a ratifi cação da composição da Diretoria da Companhia; (iv) a 
aprovação da Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante da Companhia, condicionada à aprovação, pelos 
acionistas reunidos na AGE da Abertura de Capital, do Pedido de Registro; (v) a aprovação do Regimento Interno do 
Conselho de Administração e (vi) a autorização para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações anteriores. 5. Deliberações. Instalada a reunião, os membros do Conselho de 
Administração presentes deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Aprovar a 
convocação da AGE da Abertura de Capital para tratar das seguintes matérias: (a) a abertura de capital da Companhia 
mediante a submissão do Pedido de Registro; (b) a reforma integral e consolidação do Estatuto Social, com vistas a 
adaptá-lo aos requisitos aplicáveis a companhias abertas categoria “B”, nos termos da Lei das S.A. e demais normas 
aplicáveis; (c) a ratifi cação da composição do Conselho de Administração da Companhia; e (d) a autorização para os 
administradores praticarem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações anteriormente indicadas; 5.2. 
Aprovar a eleição: (a) da Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, brasileira, casada, administradora 
de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.786.537-3, emitida pela SSP/SP e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob nº 078.003.088-55, residente e domiciliada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na sede da Companhia, para o cargo de Diretora de 
Relação com Investidores da Companhia (“Célia”); (b) o Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.969.925-2, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME 
sob nº 161.481.318-38, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial 
na sede da Companhia, para o cargo de Diretor de Negócios da Companhia (“Anrafel”); (c) José Reginaldo 
Bezerra da Silva, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.479.278, emitida 
pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 377.742.804-30, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com escritório comercial na sede da Companhia, para o cargo de Diretor de Negócios da Companhia 
(“Reginaldo”); e (d) o Sr. Domênico Barreto Granata, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 
Identidade RG nº MG8299828, emitida pela SSP/MG e inscrito no CPF/ME sob o nº 013.014.936-51, residente e 
domiciliado na cidade de Betim, Estado de Minas Gerais, com escritório comercial na sede da Companhia, para o cargo 
de Diretor de Negócios da Companhia (“Domênico”); todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que 
examinará as demonstrações fi nanceiras do exercício social a encerrar em 31 de dezembro de 2022. 5.2.1. Consignar 
que a eleição da Sra. Célia e dos Srs. Anrafel, Reginaldo e Domênico, nos termos do item 5.2 acima, ora aprovada 
fi ca condicionada, de forma suspensiva, à aprovação, pelos acionistas reunidos na AGE da Abertura de Capital, da 
reforma do Estatuto Social e do Pedido de Registro. 5.2.2. Consignar que, sujeito à aprovação, pelos acionistas 
reunidos na AGE da Abertura de Capital, da reforma do Estatuto Social, caberá à Diretora de Relações com Investidores 
(i) representar a Companhia perante a CVM, acionistas, investidores, bolsas de valores, Banco Central do Brasil e 
demais órgãos relacionados às atividades no âmbito do mercado de valores mobiliários; (ii) coordenar e orientar o 
relacionamento e a comunicação entre a Companhia e seus investidores, a CVM e demais órgãos nos quais a 
Companhia tenha valores mobiliários admitidos à negociação; (iii) zelar para que a Companhia observe a legislação e 
regulamentação relativa ao mercado de valores mobiliários, inclusive no tocante à divulgação ao mercado das 
informações relevantes referentes à Companhia e seus negócios; e (iv) guardar os livros societários e zelar pela 
regularidade dos seus assentamentos. 5.2.3. Consignar que, sujeito à aprovação, pelos acionistas reunidos na AGE da 
Abertura de Capital, da reforma do Estatuto Social, caberá ao Diretor de Negócios (i) identifi car oportunidades de M&A 
dentro das premissas defi nidas pelo Conselho de Administração no “Passaporte para o Futuro”; (ii) desenvolver 
parcerias estratégicas que aumentem a rentabilidade da empresa como um todo; (iii) identifi car novos clientes e 
oportunidades rentáveis nos mercados público e privado; (iv) apoiar diretores de negócios visando à maximização da 
utilização da carteira de clientes atuais propondo novos serviços a serem oferecidos; (v) propor novos nichos de 
clientes, serviços e negócios e identifi car oportunidades não exploradas; (vi) garantir a defi nição de diretrizes e 
políticas básicas da área de desenvolvimento de negócios, por meio de proposição, análise e consolidação da missão, 
estratégias e objetivos gerais, facilitando e integrando o trabalho das equipes, visando otimizar os esforços para a 
consecução dos resultados previstos; (vii) assegurar a rentabilidade, crescimento e perpetuidade da empresa, por meio 
da busca constante de melhorias em processos e desenvolvimento dos negócios, garantindo a satisfação do cliente e 
usuário fi nal; (viii) visualizar estrategicamente a área e mercado, identifi cando oportunidades, recomendando novos 
investimentos ou desenvolvimento de novos negócios, garantindo a manutenção e ampliação da participação da 
empresa no mercado, sua competitividade e os melhores resultados; (ix) defi nir o programa orçamentário de custeio e 
de investimentos da área, através da adequada orientação, direção e controle das despesas, das ações corretivas e dos 
resultados alcançados com a sua implantação; (x) estabelecer e manter estreito o relacionamento com clientes, 
visando à perpetuidade e ampliação dos negócios; (xi) dirigir e avaliar a rotina e desempenho da equipe, distribuindo 
atividades, defi nindo prioridades, bem como negociando os prazos de entrega, orientando os executores na solução 
de problemas e tomando decisões para assegurar o fl uxo normal dos trabalhos e os resultados previstos; (xii) defi nir 
e avaliar as metas e indicadores, visando detectar desvios nos processos e determinar ou propor modifi cações e/ou 
melhorias necessárias para o seu cumprimento; (xiii) reportar ao Diretor Presidente e ao Conselho de Administração 
sobre o andamento dos trabalhos e resultados alcançados, por meio de relatórios e reuniões, possibilitando uma 
avaliação geral das políticas e métodos praticados; e (ixx) cumprir as Políticas da Qualidade, Ambiental e da Segurança 
do Trabalho, e seus respectivos objetivos. 5.2.4. Com base nas informações recebidas pela administração da 
Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado que os Diretores ora eleitos estão em condições de 
fi rmar, sem qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, §4º, da Lei das S.A. e no 
Anexo K, artigo 2º da Resolução CVM 80, conforme alterada, que fi carão arquivadas na sede da Companhia. 5.2.5. Os 
Diretores ora eleitos serão investidos em seus respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da 
aprovação, pelos acionistas reunidos na AGE da Abertura de Capital, do Pedido de Registro, mediante a assinatura dos 
respectivos termos de posse, a serem lavrados em livro próprio da Companhia, acompanhados das declarações de 
desimpedimento nos termos do item 5.2.3 acima, que fi carão arquivadas na sede da Companhia. 5.3. Ratifi car a 
composição da Diretoria da Companhia, sendo que todos os seus membros terão o mandato válido até a Assembleia 
Geral Ordinária que examinará as demonstrações fi nanceiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 
2022, sendo que os termos de posse e declaração de desimpedimento de todos compõem o Anexo I à presente ata: 
(i) CELSO PEDROSO, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da cédula de identidade RG nº 8.412.514, 
emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 052.993.138-96, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com escritório comercial na sede da Companhia, como Diretor Presidente; (ii) CÉLIA MARIA BUCCHIANERI 
FRANCINI VASCONCELLOS, acima qualifi cada, como Diretora Financeira e Diretora de Relação com Investidores, 
cumulativamente; (iii) EDUARDO ALVES RODRIGUES, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de 
identidade RG nº 92.783-05, emitida pela SSP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 021.122.327-11, residente na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial sede da Companhia, como Diretor Jurídico, de Compliance e 
de Gestão de Riscos; (iv) RICARDO CASTRO LYRA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 
04.642.391-50, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 431.281.655-72, residente na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com escritório comercial sede da Companhia, como Diretor de Desenvolvimento Organizacional 
e Gestão de Pessoas; (v) FERNANDO LUCAS CUNHA GUERREIRO, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 79.365.841-1, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 776.140.895-
53, residente na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com escritório comercial na Avenida Gonçalo 
Madeira, nº 400 FR, 1º andar, Jaguaré, CEP: 05348-000, São Paulo/SP, como Diretor de Desenvolvimento de Novos 
Negócios; (vi) CIRO CAMBI GOUVEIA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG n° 22.289.381-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 285.441.418-70, residente 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400 FR, 1º 
andar, Jaguaré, CEP: 05348-000, São Paulo/SP, ANRAFEL VARGAS PEREIRA DA SILVA, JOSÉ REGINALDO 
BEZERRA DA SILVA e DOMÊNICO BARRETO GRANATA, acima qualifi cados, como Diretores de Negócios; 5.4. 
Aprovar a Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante da Companhia, nos termos da Resolução da CVM n.º 44, de 
23 de agosto de 2021, constante do Anexo II à presente ata e cuja cópia fi cará arquivada na sede da Companhia 
condicionada, de forma suspensiva, à aprovação, pelos acionistas reunidos na AGE da Abertura de Capital, do 
Pedido de Registro. 5.5. Aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração da Companhia, constante do 
Anexo III à presente ata e cuja cópia fi cará arquiva na sede da Companhia. 5.6. Aprovar a autorização aos 
Diretores da Companhia para que realizem todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. 6. 
Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, que, lida e achada conforme, foi assinada. Confere com original lavrado em 
livro próprio. São Paulo, 1º de setembro de 2022. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, Fernando Lima Rocha 
Lohmann - Secretário. JUCESP nº 605.039/22-7 em 04.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries, 
para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A.

Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 3ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória,  
em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A. (“Emissão”), convoca os titulares 
das debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a se reunirem em assembleia geral de 
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em segunda convocação, no dia 31 de outubro de 2022,  
às 14:30 horas, de modo exclusivamente digital e remoto, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos 
termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a fim de deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação da dispensa para celebração do 4º aditamento ao Contrato de Penhor 
de Ações, do 4º aditamento ao Contrato de Suporte de Acionistas para Cobertura de Insuficiências e do 6º 
aditamento ao Contrato de Compartilhamento de Garantia, conforme deliberado na Assembleia Geral de 
Debenturistas realizada em 06/12/2019 (“AGD 06/12/19”), tendo em vista a perda do objeto de suas 
celebrações em razão da dispensabilidade de ajuste das participações societárias dos acionistas da Madeira 
Energia S.A. - MESA; (ii) aprovação para a celebração pela Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (“Agente Fiduciário”), em conjunto com a Emissora, dos aditivos: (1) ao Contrato de Suporte de 
Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente aditado;  
(2) aos Instrumentos Particulares de Contrato de Fiança, celebrados com CEMIG e Eletrobrás, 
respectivamente, em 31 de março de 2014 e 16 de abril de 2014 e posteriormente aditados; e (3) ao 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para 
Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A., celebrado em 11 de março de 2014 e posteriormente 
aditado (“Escritura de Emissão”) a fim de ajustar os percentuais das garantias às participações societárias 
dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA; (iii) aprovação prévia para não manutenção pela Emissora, 
nos termos da cláusula 5.1, alínea “i”, subitem “i”, da Escritura de Emissão, do índice de capitalização 
(Patrimônio Líquido/Ativo Total) igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento), exclusivamente para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iv) aprovação prévia para não manutenção, 
nos termos da cláusula 5.1, alínea “i”, subitem “ii”, da Escritura de Emissão, de Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (“ICSD”), de, no mínimo, 1,2 (um inteiro e dois décimos), exclusivamente para a apuração que 
ocorrerá com base nas demonstrações financeiras relativas ao exercício social a ser encerrado em  
31 de dezembro de 2022. Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta de 
Administração a ser divulgada pela Emissora em seu site ri.santoantonioenergia.com.br/. A AGD será 
realizada exclusivamente de modo digital e remota, por meio da disponibilização do sistema eletrônico 
Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem na AGD, 
conforme disposto no Art. 71 da Resolução CVM 81. Não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente 
à AGD, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. Fica facultado aos 
Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do envio da instrução de voto 
sem rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode ser encontrado na 
Proposta da Administração referente à AGD disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), e da 
Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de preenchimento e as formalidades 
necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta 
for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação 
e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia 
pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso ao 
link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será 
desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no Art. 75, §1º, da Resolução 
CVM 81. Observados os procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da 
Administração, para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, os Debenturistas deverão enviar, aos 
endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao Agente Fiduciário 
(assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) dias úteis de antecedência da 
data prevista para a realização da AGD, ou, ainda, até o horário previsto para realização da mesma, os 
seguintes documentos: A) quando pessoa física, documento de identidade (Carteira de Identidade Registro 
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos 
conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham foto de seu titular); B) quando pessoa jurídica ou fundos de investimento (representação pela 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo): cópia de atos societários 
(contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a representação do debenturista ou cópia simples 
do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; e C) quando representado por 
procurador, procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com 
assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil 
como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação por meio de representante.  
Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração,  
cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos 
pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da AGD, as instruções  
para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado debenturista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD,  
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail 
risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário 
de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da AGD os 
Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. Na data da AGD, o link 
de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de antecedência e até 15 
(quinze) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença do debenturista via 
sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e nos horários aqui 
indicados. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, 
independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os Debenturistas 
acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência. 
Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de 
teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa 
maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e 
áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa 
durante a AGD. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a 
compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital Microsoft Teams e com o acesso 
à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora.  
São Paulo, 21 de outubro de 2022. Daniel Faria Costa - Diretor Presidente.

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª  
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com  

Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública  
com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia S.A.

Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 2ª Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia 
S.A. (“Emissão”), convoca os titulares das debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a 
se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em segunda convocação, no 
dia 31 de outubro de 2022, às 11:00 horas, de modo exclusivamente digital e remota, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 81”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação da dispensa para celebração do 
4º aditamento ao Contrato de Penhor de Ações, do 4º aditamento ao Contrato de Suporte de Acionistas para 
Cobertura de Insuficiências e do 6º aditamento ao Contrato de Compartilhamento de Garantia, conforme 
deliberado na Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 06/12/2019 (“AGD 06/12/19”), tendo em 
vista a perda do objeto de suas celebrações em razão da dispensabilidade de ajuste das participações 
societárias dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA; e (ii) aprovação da celebração pela Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), em conjunto com a Emissora, dos 
aditivos: (1) ao Contrato de Suporte de Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de 
agosto de 2013 e posteriormente aditado; (2) aos Instrumentos Particulares de Contrato de Fiança, 
celebrados com CEMIG e Eletrobrás, ambos celebrados em 28 de agosto de 2013 e posteriormente 
aditados; e (3) ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia S.A.”, 
celebrado em 27 de dezembro de 2012 e posteriormente aditado (“Escritura de Emissão”), a fim de ajustar 
os percentuais das garantias às participações societárias dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA.  
Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta de Administração a ser divulgada 
pela Emissora em seu site ri.santoantonioenergia.com.br/ na mesma data da publicação do presente edital 
de convocação. A AGD será realizada exclusivamente de modo digital e remota, por meio da disponibilização 
do sistema eletrônico Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem 
e votem na AGD, conforme disposto no Art. 71 da Resolução CVM 81. Não haverá a possibilidade de 
comparecer fisicamente à AGD, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. 
Fica facultado aos Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do envio 
da instrução de voto sem rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode 
ser encontrado na Proposta da Administração referente à AGD disponibilizada nos sites da CVM 
(www.cvm.gov.br), e da Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de 
preenchimento e as formalidades necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da 
instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação 
digital na AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio 
da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior 
participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista 
no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme 
disposto no Art. 75, §1º, da Resolução CVM 81. Observados os procedimentos previstos neste Edital de 
Convocação e na Proposta da Administração, para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, os 
Debenturistas deverão enviar, aos endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), 
com cópia ao Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) 
dias úteis de antecedência da data prevista para a realização da AGD, ou, ainda, até o horário previsto para 
realização da mesma, os seguintes documentos: A) quando pessoa física, documento de identidade 
(Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); B) quando pessoa jurídica ou fundos de 
investimento (representação pela administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do 
fundo): cópia de atos societários (contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a representação 
do debenturista ou cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; 
e C) quando representado por procurador, procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou 
abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades 
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação 
por meio de representante. Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, 
juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a sua condição e a 
regularidade dos documentos pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas 
antes da AGD, as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado 
o debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por 
meio do e-mail risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão 
participar da AGD os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. 
Na data da AGD, o link de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de 
antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença 
do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e 
nos horários aqui indicados. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do 
debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda 
que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por 
meio do sistema de teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início 
da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, 
acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam 
compartilhados pela mesa durante a AGD. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do 
debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital 
Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer 
dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não 
estejam sob controle da Emissora. São Paulo, 21 de outubro de 2022. Daniel Faria Costa - Diretor Presidente.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4844-E68C-01EB-E6FB.
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AMFI Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros III S.A.
Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações Realizada em 30/09/2022.

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30/09/2022, às 10h, na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar da Veiga, 592, apto. 135, Vila Nova Conceição, CEP 
04510-001. 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. João Luís Pirola, e secretariados pelo Sr. Eduardo Weikan Tang. 3. Presença: Presentes os 
acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social inicial da Companhia, a saber: (a) AMFI Operational Holding Ltda., sociedade empresária 
limitada, constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar da Veiga, 592, 
apto. 135, Vila Nova Conceição, CEP 04510-001, CNPJ 46.542.000/0001-14, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35239202464 
(“AmFi Holding”), neste ato representada na forma de seu contrato social por seus administradores, os Srs. (i) João Luis Pirola, brasileiro, solteiro, 
empresário, RG 40.614.363-9 SSP/SP e CPF 356.034.688-66, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Francisco Leitão, 479, apto. 51, 
Pinheiros, CEP 05414-025 (“João Arola”); e (ii) Eduardo Weikan Tang, brasileiro, solteiro, advogado, RG 48.565.639-5 SSP/SP e CPF 410.572.988-33, 
residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar da Veiga, 592, apto. 135, Vila Nova Conceição, CEP 04510-001 (“Eduardo Tang”); e (b) 
AMFI Consulting Ltda., sociedade unipessoal limitada constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na 
Cidade de SP, SP, na Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, 3º andar, conjunto 33 (Parte), Pinheiros, CEP 05407-003, CNPJ 47.243.468/0001-70, com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35239566431 (“AmFi Consulting”), neste ato representada na forma de seu contrato social por seus 
administradores, os Srs. (i) João Pirola, acima qualificado; e (ii) Eduardo Tang, acima qualificado. 4. Ordem do Dia: O presidente declarou instalada a 
assembleia e informou que sua finalidade seria (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação social de AmFi Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros III S.A. (“Companhia”); (ii) a aprovação do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”); (iii) a eleição dos administradores 
da Companhia; e (iv) demais assuntos pertinentes à constituição da Companhia. 5. Deliberações: Preliminarmente foi aprovada a lavratura desta ata em 
forma de sumário. Em seguida, após terem sido discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas fundadores, por unanimidade e sem 
reservas, ressalvas ou restrições, deliberaram: (i) aprovar a constituição da Companhia, na forma de sociedade por ações, regida pela Lei 6.404/1976 (“Lei 
das S.A.”); (ii) aprovar o Estatuto Social da Companhia, o qual passa a integrar a presente Ata na forma do Anexo I; (iii) aprovar a subscrição da totalidade 
do capital social inicial da Companhia, neste ato, no valor total de R$ 1.000,00, dividido em 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas conforme o Boletim de Subscrição devidamente assinado que constitui o Anexo II à presente Ata; (iv) eleger, para 
compor a Diretoria da Companhia, com mandato de 3 anos contados desta data, nos termos do Estatuto Social da Companhia ora aprovado, os seguintes 
diretores, que declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer quaisquer atividades de administração da Companhia, ainda que 
temporariamente, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de  prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de  consumo, fé pública ou a propriedade, nos 
termos do artigo 147, §§1º e 3º da Lei das S.A.: (a) João Pirola, acima qualificado; e (b) Eduardo Tang, acima qualificado. Os membros da Diretoria ora 
eleitos são investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse que integram a presente ata como Anexo III; (v) a respeito 
da fixação da remuneração anual global da administração da Companhia, nos termos do artigo 152 da Lei das S.A., tendo decidido por unanimidade que 
os diretores não receberão qualquer remuneração; (vi) pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo artigo 161 da Lei das S.A.; (vii) por 
fim, os administradores ora eleitos receberam dos acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis relativos à constituição da Companhia ou a 
esta pertencentes, tendo ficado incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos 
competentes, bem como de praticar todos os demais atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações acima. 6. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, 
foi devidamente assinada por todos os presentes. Mesa: João Luís Pirola - Presidente; Eduardo Weikan Tang - Secretário. Subscritores: AMFI Operational 
Holding Ltda. - CNPJ 46.542.000/0001-14: João Luís Pirola - Administrador; Eduardo Weikan Tang - Administrador. AMFI Consulting Ltda. - CNPJ 
47.243.468/0001-70: João Luís Pirola - Administrador; Eduardo Weikan Tang - Administrador. Diretores Eleitos: João Luís Pirola; Eduardo Weikan 
Tang. Visto do Advogado: Tatiana Mello Guazzelli - OAB/SP 287.703. JUCESP NIRE 3530060238-2 em 11/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária 
Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro e Duração - Artigo 1. A AmFi Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros III 
S.A. (“Companhia”), pessoa jurídica de direito privado, é uma sociedade anônima de capital fechado regida pelo disposto no presente Estatuto Social e 
pelas legislações aplicáveis, em especial a Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), e, conforme aplicável, a Resolução 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 
26/01/2000, conforme alterada (“Resolução CMN 2.686”). Artigo 2. A Companhia tem sede, foro e domicílio na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar da 
Veiga, 592, apto. 135, Vila Nova Conceição, CEP 04510-001. §Único. A Companhia poderá abrir, transferir e extinguir filiais, escritórios administrativos e 
de representação em qualquer localidade do país ou no exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral e observada a regulamentação aplicável. 
Artigo 3. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Objeto Social - Artigo 4. A Companhia tem por objetivo social: (a) a aquisição 
e securitização de direitos creditórios; (b) a emissão e colocação, privada ou nos mercados financeiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou valores 
mobiliários compatíveis com suas atividades; e (c) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de 
créditos financeiros e emissões de títulos lastreados em tais direitos creditórios. §1º. No cumprimento normal das atividades associadas ao seu objeto 
social, até o pagamento integral das obrigações representadas pelos títulos e valores mobiliários emitidos, fica vedada a prática dos seguintes atos: 
(i) transferência de seu controle; (ii) redução de seu capital social; (iii) incorporações, fusões, cisões ou dissoluções; e (iv) cessão dos créditos, ou atribuição 
de qualquer direito sobre os mesmos, ao controlador ou a qualquer pessoa a ele ligada, em condições distintas das previstas nos instrumentos de emissão 
dos títulos ou valores mobiliários. §2º. Na hipótese de alienação de debêntures adquiridas em distribuição privada, deverão ser observadas as normas 
estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários para a distribuição secundária de valores mobiliários. Capítulo III - Capital Social e Ações - 
Artigo 5. O capital social é de R$ 1.000,00, representado por 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária 
confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo 
do disposto neste Estatuto Social e em eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §2º. A Companhia poderá adquirir suas próprias 
ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação, sempre com a prévia autorização da Assembleia Geral. §3º. As 
ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio. §4º. É vedada a emissão de ações preferenciais e partes beneficiárias pela Companhia. §5º. É permitida a captação de 
recursos pela Companhia, exclusivamente: (i) no País, por meio de emissão de ações, de debêntures não conversíveis para distribuição pública ou de 
debêntures não conversíveis subordinadas para distribuição pública ou privada, facultada a subscrição ou a aquisição, nessa última hipótese, exclusivamente 
pela própria instituição cedente; ou (ii) no exterior, por meio da emissão de títulos e valores mobiliários, observadas a legislação e a regulamentação 
vigentes. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 6. A Assembleia Geral reunir-se-á (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 primeiros meses 
seguintes ao término de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei, e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
assim exigirem ou quando as disposições deste Estatuto Social, de acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia ou da legislação aplicável 
exigirem deliberação dos acionistas. §1º. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas com, pelo menos, 8 dias de antecedência em primeira convocação 
e, pelo menos, com 5 dias de antecedência em segunda convocação, por qualquer membro da Diretoria, por qualquer acionista, mediante solicitação por 
escrito, ou ainda de qualquer outra forma prevista na Lei das S.A. e observados os termos de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. 
Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. §2º. As 
convocações para as Assembleias Gerais sujeitam-se às formalidades definidas pela Lei das S.A. e deverão ser enviadas por carta escrita e por e-mail 
para cada acionista, e informar, detalhadamente, a ordem do dia. Não serão aprovadas, e serão consideradas nulas, deliberações referentes a matérias 
que não estejam expressamente contidas na convocação, exceto se aprovadas por acionistas representando 100% do capital social. §3º. As Assembleias 
Gerais somente se instalarão, em 1ª convocação, com a presença de acionistas que representem, pelo menos, 100% do capital votante para a sua 
deliberação válida, e, em 2ª convocação, com a presença de acionistas que representem mais da metade do capital votante. §4º. A Assembleia Geral será 
presidida por Diretor ou, na sua ausência, por quem este indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. §5º. O 
acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia 
ou advogado, na forma da Lei, podendo ser exigido o depósito prévio do respectivo instrumento de mandato na sede da Sociedade, dentro do prazo 
estabelecido nos anúncios de convocação. §6º. A Assembleia Geral deverá fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria. Capítulo V - 
Administração - Artigo 7. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de, no mínimo, 2 e, no máximo, 7 Diretores. §1º. O prazo de 
mandato dos Diretores será de 3 anos, podendo ser reeleitos e suas atribuições serão fixadas de conformidade com as disposições legais e deste Estatuto, 
ficando dispensados de prestar caução. §2º. Os membros da Diretoria da Companhia tomarão posse mediante a assinatura de termo lavrado em livro 
próprio. Artigo 8. Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia 
Geral. Artigo 9. A Companhia poderá ser representada por qualquer Diretor, ou por um único procurador, perante empresas e repartições públicas, empresas 
de certificação e assinatura digital, autarquias, Companhias de economia mista ou concessionárias de serviços públicos. Capítulo VI - Conselho Fiscal 
- Artigo 10. A Companhia terá um Conselho Fiscal, cujo funcionamento não será permanente, composto de, no mínimo, 3 e no máximo 5 membros e igual 
número de suplentes, acionistas ou não, cuja eleição, se ocorrer, será feita pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. §1º. Somente poderão ser eleitas 
para o Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no País, que atendam os requisitos legais. §2º. Os membros do Conselho Fiscal, efetivos ou suplentes, 
tomarão posse mediante assinatura de termo em livro próprio. Artigo 11. O Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. 
Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Dividendos - Artigo 12. O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 
31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras, atendidos os prazos estabelecidos 
na Lei das S.A., e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil. Artigo 13. Na forma da legislação em vigor, a 
Companhia levantará Balanços semestrais, em junho e em dezembro de cada exercício social, observando-se, quanto à distribuição de resultados, as 
regras a seguir. Artigo 14. O lucro líquido apurado, após as deduções e provisões legais, terá a seguinte destinação: (i) 5% para a constituição da reserva 
legal, até que a mesma atinja a 20% do capital social; (ii) cota para distribuição de dividendo mínimo obrigatório no percentual de 25%; e (iii) o saldo será 
destinado observando-se as disposições legais atinentes à matéria. §1º. Poderá a Diretoria, após autorização prévia da Assembleia Geral, autorizar a 
distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação específica. §2º. Os juros eventualmente pagos a 
acionistas serão imputados, líquidos do imposto de renda na fonte, ao valor do dividendo mínimo obrigatório do exercício (25%). §3º. Para efeito do cálculo 
do dividendo obrigatório de 25% do lucro líquido, este será ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. Artigo 15. O pagamento de dividendos deverá 
ser efetuado até o final do exercício em que houve a deliberação e aprovação pela Assembleia Geral. §Único. Os dividendos não reclamados dentro de 3 
anos, a contar da data em que forem postos à disposição do Acionista, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 16. A Companhia terá suas contas 
examinadas por Auditores Independentes, de acordo com a Lei e normas aplicáveis às instituições financeiras. Artigo 17. A Assembleia Geral poderá criar, 
quando julgar conveniente, outras reservas de acordo com a Lei. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação - Artigo 18. A Companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei, e a Assembleia Geral deverá estabelecer a forma de liquidação, eleger o liquidante, bem como fixar a sua remuneração. Capítulo 
IX - Disposições Gerais - Artigo 19. Para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Estatuto Social, fica desde já eleito o Foro da Comarca 
da Cidade de SP, SP, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. Artigo 20. Os casos omissos neste Estatuto Social devem ser 
resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com a Lei das S.A. e com a Resolução CMN 2.686.

GHT4 EMPREENDIMENTOS, SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF 43.317.413/0001-07 - NIRE 35.237.700.94-7

4ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL E ATA de TRANSFORMAÇÃO em SOCIEDADE ANÔNIMA
Bainema Empreendimentos e Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 09.528.409/0001-50 e NIRE 35.222.254.34-2, com sede na 
Rua Armando Petrella, 431, 6º andar, Edifício Jabuticabeiras, Jd. Panorama, CEP 05679-010, SP-SP, neste ato representada por seu procurador João 
Augusto Marques Valente, brasileiro, casado, administrador, RG 01047357-24-SSP/BA, CPF 112.149.885-04, residente e domiciliado na cidade e estado 
de SP, com endereço comercial na Rua Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP; Caio Ibrahim David, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG 12.470.390-SSP/SP, CPF 101.398.578-85, residente e domiciliado na cidade e estado de SP, com endereço comercial Rua Augusta, 
2.840, 13º andar, cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP; Laércio José de Lucena Cosentino, brasileiro, casado em regime de comunhão 
parcial de bens, engenheiro, nascido aos 11/08/1960, RG 8.347.779-SSP/SP, CPF 032.737.678-39, residente e domiciliado na cidade e estado de SP, com 
endereço comercial Rua Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP; Rodrigo Vilardo Vella, brasileiro, casado pelo 
regime de separação total de bens, advogado, RG 23.434.096-4 SSP-SP, CPF 261.478.418-40, residente e domiciliado na cidade e estado de SP, com 
endereço comercial Rua Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP. Únicos sócios, representando a totalidade do 
capital social da GHT4 Empreendimentos, Serviços e Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 43.317.413/0001-07 e NIRE 
35.237.700.94-7, Rua Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, sala 07, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP, resolvem alterar seu contrato social 
mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 1. Alterar o tipo jurídico da Sociedade, transformando-a de sociedade empresária limitada em sociedade 
por ações, sem solução de continuidade, observados os seguintes termos: 2. A Sociedade passa a ser denominada “GHT4 Empreendimentos, Serviços 
e Participações S.A.” 3. Em consequência da transformação em S/A, os acionistas aprovaram o Estatuto Social que integra este instrumento como Anexo 
I. 4. Os atuais sócios passam à condição de acionistas e o capital social de R$ 100.000,00, totalmente integralizado, passa a ser representado por 100.000 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, subscritas na exata proporção do valor das respectivas quotas, conforme boletins de subscrição, Anexo 
II da presente ata, emitindo-se oportunamente as ações representativas. 5. Outrossim, por se encontrar o capital inteiramente realizado, foi esclarecido 
estar a sociedade anônima dispensada de efetuar o depósito previsto no nº III do artigo 80 da Lei 6.404/1976. 6. Em razão da transformação do tipo societário 
da Sociedade, os acionistas elegem como diretores da Sociedade: Caio Ibrahim David, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
engenheiro, nascido aos 20/01/1968, RG 12.470.390-SSP/SP, CPF 101.398.578-85; João Augusto Marques Valente, brasileiro, casado em regime 
comunhão parcial de bens, administrador, nascido aos 22/12/1957, RG 01047357-24 - SSP/BA, CPF 112.149.885-04; Laércio José de Lucena Cosentino, 
brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido aos 11/08/1960, RG 8.347.779-SSP/SP, CPF 032.737.678-39; Rafael 
Mario Sant Anna Cosentino, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido aos 05/11/1985, RG 32.202.904-1 - SSP/
SP, CPF 326.653.968-07; Rodrigo Vilardo Vella, brasileiro, casado em regime de separação total de bens, advogado, nascido aos 06/07/1976, RG 
23.434.096-4 SSP-SP, CPF 261.478.418-40; Residentes e domiciliados na cidade e estado de SP, com endereço comercial na Rua Augusta, 2.840, 13º 
andar, cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP. Os membros da diretoria da Sociedade ora eleitos terão mandatos de 03 anos a contar da 
presente data e tomarão posse de seus cargos mediante a assinatura dos seus respectivos termos de posse lavrados, conforme Anexo III. Cada um dos 
diretores ora eleitos declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, estando, portanto, em estrita observância dos requisitos previstos no 
artigo 147 da Lei das S.A. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma na presença 
das testemunhas abaixo assinadas. SP, 27/07/2022. Acionistas: Bainema Empreendimentos e Participações Ltda.: p.p. João Augusto Marques Valente. 
Caio Ibrahim David; Laércio José de Lucena Cosentino. Rodrigo Villardo Vella. Diretores Eleitos: João Augusto Marques Valente. Caio Ibrahim 
David. Laércio José de Lucena Cosentino. Rafael Mario Sant Anna Cosentino. Rodrigo Villardo Vella. Visto do Advogado: André Aparecido Monteiro 
- OAB/SP 318.507. JUCESP - 474.610/22-6, NIRE 3530060077-1 em 14/09/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo 
I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A Companhia adota a denominação de “GHT4 Empreendimentos, Serviços e Participações 
S.A.” e seu uso será obrigatório nas operações da sociedade. A Companhia será regida por este estatuto social, pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
6.404/76”), pelo acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia (“Acordo de Acionistas”) e quaisquer outras disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. § único. A Companhia poderá utilizar o nome fantasia Ght4 Holding. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede na Cidade de SP, SP, na Rua 
Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, sala 07, Cerqueira César, CEP 01412-100, podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer 
localidade do País, para deliberação dos sócios titulares representando a maioria do capital. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: (A) Outras sociedades 
de participação, exceto holdings (CNAE 64.63-8-00); (B) Holdings de instituições não financeiras (CNAE 64.62-0-00); (C) Compra e venda de imóveis 
próprios (CNAE 6810-2/01); (D) Gestão e administração da propriedade imobiliária (CNAE 6822-6/00); (E) Atividades de consultoria em gestão empresarial, 
exceto consultoria técnica específica (CNAE 7020-4/00). Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e 
Ações: Artigo 5º. O capital social da sociedade é de R$ 100.000,00, dividido em 100.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional. §1. Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas Assembleias Gerais da Companhia. 
§2. A propriedade das ações presume-se pela inscrição do nome dos acionistas no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. §3. Qualquer 
transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”. Capítulo III - 
Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada 
exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, ou quando 
as disposições da legislação aplicável ou do presente Estatuto Social demandarem deliberação dos acionistas. §1. Independentemente das formalidades 
legais de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que todos os acionistas comparecerem, na forma do que dispõe o Artigo 124, §4º, 
da Lei das S/A. §2. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por acionistas representando a maioria 
do capital social votante da Companhia presentes à Assembleia Geral. Capítulo IV - Administração - Seção I - Das Disposições Comuns: Artigo 7º. A 
administração da Companhia será exercida pela Diretoria, na forma da lei, deste estatuto social e do Acordo de Acionistas. Seção II - Da Diretoria: Artigo 
8º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, 
pela maioria dos acionistas, observado o disposto no Acordo de Acionistas. §1. O prazo de gestão da Diretoria será de 03 anos, permitida a recondução. 
§2. Os Diretores, findo o prazo de gestão, permanecerão no exercício dos respectivos cargos, até a efetiva eleição e posse de seus substitutos. §3. Aos 
Diretores eleitos, competirá colaborar entre si e exercer, efetiva e plenamente, a direção executivo dos setores econômico-financeiro, comercial e administrativo 
e respectivas áreas que lhe forem cometidas. Artigo 9º. O quórum mínimo para deliberações é de 2 diretores. Artigo 10º. A representação ativa e passiva 
da Companhia, em quaisquer atos e operações que impliquem sua responsabilidade é, como regra, privativa de quaisquer 2 Diretores, em conjunto, ou por 
01 Diretor em conjunto com 01 procurador. § único - Todas as procurações outorgadas em nome da Companhia, atendidas as disposições acima explicitadas, 
deverão descrever clara e especificamente os poderes outorgados a cada procurador e terão prazo limitado de até 2 anos, exceção feita aquelas outorgadas 
com poderes ad judicia, que poderão contar com prazo indeterminado. Artigo 11º. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei, este estatuto social 
e o Acordo de Acionistas lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao regular funcionamento da Companhia. Artigo 12º. A Diretoria, colegiadamente, 
exercerá as seguintes atribuições: (I) fixar as atribuições individuais de cada Diretor; (II) executar os trabalhos que lhe forem determinados pela Assembleia 
Geral; (III) deliberar previamente sobre a alienação, aquisição e constituição de quaisquer ônus reais sobre bens do ativo permanente da Companhia e a 
eventual prestação de garantias a terceiros, em qualquer valor; (IV) elaborar, anualmente ou em periodicidade menor, quando solicitado pela Assembleia 
Geral o relatório da administração, a demonstrativo econômico-financeiro e de resultado do exercício, bem como balancetes e balanços patrimoniais. 
Capítulo IV - Exercício Social, Reservas e Lucros: Artigo 13º. O exercício social terá a duração de um ano, encerrando-se a 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que será realizado um balanço patrimonial, com demonstrativo dos lucros e perdas, do resultado do exercício e das origens e aplicações 
dos recursos. § único. Poderão ser feitos balanços gerais sempre que a administração julgar oportunos. Artigo 14º. Do lucro líquido do exercício, 5% serão 
aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social. § único. É assegurado aos 
acionistas o dividendo mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (I) importância destinada 
à constituição da reserva legal; e (II) importância destinada à formação da reserva para contingências, quando existente, e reversão da mesma reserva 
formada em exercícios anteriores. Capítulo V - Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 15º. A Sociedade se dissolverá e entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, que deverão funcionar no período 
de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. § único. Liquidado o passivo, na forma determinada em lei, o ativo remanescente será rateado entre 
os acionistas. Capítulo VI - Foro: Artigo 16º. Para todas as questões oriundas deste estatuto social, fica desde já eleito o foro da cidade de SP, SP, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo VII - Desimpedimento: Artigo 17º. Os sócios e administradores declaram, sob as 
penas da lei, que não incorrem no impedimento de que trata o §1º, do artigo 1.011, do Código Civil, uma vez que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da con corrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 
Artigo 18º. Caso um sócio ou administrador venha a estar impedido, a qualquer momento, torna-se imperativa sua saída da sociedade ou diretoria. Os 
critérios de saída estão estipulados em acordo de acionistas. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 19º - A Companhia respeitará e obedecerá aos 
termos dos acordos de acionistas que venham a ser arquivados em sua sede.

STOCCI DESIGN DATA LTDA.
CNPJ/MF 47.498.180/0001-47 - NIRE 35.239.688.68-5

1ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL E ATA DE TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNIMA

Caio Ibrahim David, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, RG 12.470.390-SSP/SP, CPF 101.398.578-85, residente e 
domiciliado na cidade e estado de SP, com endereço comercial na Rua Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP; 
Guilherme Stocco Filho, brasileiro, solteiro, empresário, RG 18.288.054-SSP/SP, CPF 176.649.438-25 residente e domiciliado na cidade e estado de SP, 
com endereço na Rua Aimberê, 233 apto. 262, Perdizes, CEP 05018-010 - SP-SP; Laércio José de Lucena Cosentino, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido aos 11/08/1960, RG 8.347.779-SSP/SP, CPF 032.737.678-39, residente e domiciliado na cidade e estado 
de SP, com endereço comercial na Rua Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP; Únicos sócios, representando 
a totalidade do capital social da Stocci Design Data Ltda., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 47.498.180/0001-47 e NIRE 35.239.688.68-5, Rua 
Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, sala 02, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP, resolvem alterar seu contrato social mediante as cláusulas e 
condições a seguir descritas: 1. Alterar o tipo jurídico da Sociedade, transformando-a de sociedade empresária limitada em sociedade por ações, sem 
solução de continuidade, observados os seguintes termos: 2. A Sociedade passa a ser denominada “Stocci Design Data S.A.” 3. Em consequência da 
transformação em sociedade por ações, os acionistas aprovaram o Estatuto Social que integra este instrumento como Anexo I. 4. Os atuais sócios passam 
à condição de acionistas e o capital social de R$ 300.000,00, totalmente integralizado, passa a ser representado por 300.000 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, subscritas na exata proporção do valor das respectivas quotas, conforme boletins de subscrição, Anexo II da presente ata, emitindo-
se oportunamente as ações representativas. 5. Outrossim, por se encontrar o capital inteiramente realizado, foi esclarecido estar a sociedade anônima 
dispensada de efetuar o depósito previsto no nº III do artigo 80 da Lei 6.404/1976. 6. Em razão da transformação do tipo societário da Sociedade, os 
acionistas elegem como diretores da Sociedade: Caio Ibrahim David, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, RG 
12.470.390-SSP/SP, CPF 101.398.578-85, residente e domiciliado na cidade e estado de SP, com endereço comercial na Rua Augusta, 2.840, 13º andar, 
cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP; Guilherme Stocco Filho, brasileiro, solteiro, empresário, RG 18.288.054-SSP/SP, CPF 176.649.438-
25 residente e domiciliado na cidade e estado de SP, com endereço na Rua Aimberê, 233, apto. 262, Perdizes, CEP 05018-010, SP-SP; Laércio José de 

Lucena Cosentino, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido aos 11/08/1960, RG 8.347.779-SSP/SP, CPF 
032.737.678-39, residente e domiciliado na cidade e estado de SP, com endereço comercial na Rua Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, Cerqueira 
César, CEP 01412-100, SP-SP; Rafael Mario Sant Anna Cosentino, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido 
aos 05/11/1985, RG 32.202.904-1-SSP/SP, CPF 326.653.968-07, residente e domiciliado na cidade e estado de SP, com endereço comercial na Rua 
Augusta, 2.840, 13º andar, cjs. 131/132, Cerqueira César, CEP 01412-100, SP-SP. Os membros da diretoria da Sociedade ora eleitos terão mandatos de 

03 anos a contar da presente data e tomarão posse de seus cargos mediante a assinatura dos seus respectivos termos de posse lavrados, conforme 

Anexo III. Cada um dos diretores ora eleitos declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, estando, portanto, em estrita observância 
dos requisitos previstos no artigo 147 da Lei das S.A. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 vias de 
igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo assinadas. SP, 15/08/2022. Acionistas: Caio Ibrahim David. Guilherme Stocco Filho. Laércio 

José de Lucena Cosentino. Diretores Eleitos: Caio Ibrahim David, Guilherme Stocco Filho, Laércio José de Lucena Cosentino, Rafael Mario Sant 

Anna Cosentino. Visto do Advogado: André Aparecido Monteiro - OAB/SP 318.507. JUCESP - 478.107/22-5, NIRE 3530060110-6 em 19/09/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Objeto, Sede e Duração da Sociedade: Artigo 1º. A Companhia 
adota a denominação de Stocci – Design Data S.A. e seu uso será obrigatório nas operações da sociedade. A Companhia será regida por este estatuto 
social, pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), pelo acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia (“Acordo de Acionistas”) e quaisquer 
outras disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - O objeto da sociedade é uma plataforma de gestão de dados, metadados e entes: - 6311-
9/00 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet; - 6202-3/00 O desenvolvimento e licenciamento 
de programas de computador customizáveis; - 6204-0/00 Consultoria em tecnologia da informação; - 6463-8/00 Outras sociedades de participação, exceto 
holdings; - 7020-4/00 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; Artigo 3º - A sociedade terá sua sede na 
cidade de SP, SP na Rua Augusta, 2840, 13º andar, conjuntos 131 e 131, sala 02, Cerqueira César, CEP 01412-100, podendo estabelecer filiais, escritórios, 
agências e depósitos em qualquer outra localidade do território nacional. Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. 
Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O Capital Social da Companhia é de R$ 300.000,00 reais, representado por 300.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada, totalmente subscrito neste ato, a ser integralizado em moeda, corrente 
nacional, até 31/12/2022. Artigo 6º - Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão preferência para a subscrição do aumento de 
capital, observado o prazo decadencial de 30 dias, contado da data de publicação do aviso no órgão oficial, e demais disposições pertinentes. Artigo 7º 

- Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo III - Da Organização Social: Artigo 8º - São órgãos sociais: a) A 
Assembleia Geral; b) O Conselho de Administração, se instalado; c) A Diretoria; Seção I - Da Assembleia Geral: Artigo 9º - Compete aos diretores, 
observado o disposto no estatuto, convocar as assembleias gerais, ordinárias e extraordinárias (na forma prevista em lei, artigo 123 da Lei 6.404/76). §1º. 

As AGO’s realizar-se-ão todo dia 30 do mês de abril de cada ano, que terá por objeto: a) tomar as contas dos administradores; b) examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras; c) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; d) eleger os administradores e 
os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso. §2º. As AGE’s serão convocadas sempre que houver interesse da Companhia, e convocadas mediante 
publicações, na forma da lei, constando a data, hora e local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo 10. Os trabalhos da assembleia serão dirigidos 
por mesa composta pelo Diretor-Presidente da sociedade ou, na sua falta, qualquer outro diretor, que indicará um ou dois acionistas presentes para servir 
de secretários. Artigo 11. Nas Assembleias Gerais, os acionistas que não puderem comparecer poderão fazer-se representar por procuradores. Artigo 

12. Antes da abertura da assembleia, os acionistas deverão assinar o Livro de Presença, indicando nome, nacionalidade, residência e a quantidade, espécie 
e classe das ações de que são titulares. Artigo 13. As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos, sendo que os votos em branco não 
serão computados. Artigo 14. Encerrados os trabalhos, será lavrada, em livro próprio, a devida ata, assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes. 
Seção II - Da Administração: Artigo 15. A administração da sociedade compete à Diretoria, na forma deste estatuto. Artigo 16. Os membros da diretoria 
devem assumir seus cargos dentro de trinta dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de registro 
de atas de reuniões da diretoria, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. Seção III - Da Diretoria: Artigo 17. 

A diretoria é o órgão de representação da Sociedade, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais. Artigo 18. A diretoria não é 
um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se para tratar de aspectos operacionais. Artigo 19. Os diretores serão eleitos por maioria de votos em 
assembleia geral, com o exercício por 03 anos, podendo ser reeleitos. Artigo 20. O quórum mínimo para deliberações é de 03 acionistas. Artigo 21. Os 
atos e operações de administração dos negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações 
para com terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, 
em geral, quaisquer outros documentos, incluindo o uso do nome empresarial, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados da seguinte forma: (a) por 
ato ou assinatura de quaisquer dois Diretores, agindo conjuntamente; (b) por ato ou assinatura de um Diretor, agindo em conjunto com um procurador, com 
poderes especiais, desde que constituído nos termos deste Estatuto Social, e dentro dos limites estabelecidos no respectivo instrumento de mandato; ou 
(c) por quaisquer dois procuradores, agindo em conjunto, constituídos nos termos deste Estatuto Social, e dentro dos limites estabelecidos no respectivo 
instrumento de mandato. § único. As procurações serão sempre outorgadas por dois diretores, sendo um deles obrigatoriamente o diretor-presidente, 
sendo que estabelecerão os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais, não terão prazo superior a 03 anos. 
Capítulo IV - Do Exercício Social, Reservas e Lucros: Artigo 22. O exercício social terá a duração de um ano, encerrando-se a 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que será realizado um balanço patrimonial, com demonstrativo dos lucros e perdas, do resultado do exercício e das origens e aplicações 
dos recursos. § único. Poderão ser feitos balanços gerais sempre que a administração julgar oportunos. Artigo 23. Do lucro líquido do exercício, 5% serão 
aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social. § único. É assegurado aos 
acionistas o dividendo mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido dos seguintes valores: a) importância destinada 
à constituição da reserva legal; e b) importância destinada à formação da reserva para contingências, quando existente, e reversão da mesma reserva 
formada em exercícios anteriores. Capítulo V - Da Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 24. A Sociedade se dissolverá e entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, que deverão funcionar no 
período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. § único. Liquidado o passivo, na forma determinada em lei, o ativo remanescente será 
rateado entre os acionistas. Capítulo VI - Do Foro: Artigo 25. Para todas as questões oriundas deste estatuto social, fica desde já eleito o foro da cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo VII - Do Desimpedimento: Artigo 26. Os 
sócios e administradores declaram, sob as penas da lei, que não incorrem no impedimento de que trata o §1º, do artigo 1.011, do Código Civil, uma vez 
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
fé pública ou a propriedade. Artigo 27. Caso um sócio ou administrador venha a estar impedido, a qualquer momento, torna-se imperativa sua saída da 
sociedade ou diretoria. Os critérios de saída estão estipulados em acordo de acionistas. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 28. A Companhia 
respeitará e obedecerá aos termos de acordos de acionistas que venham a ser arquivados em sua sede.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B357-39B6-D554-801A.
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